MOÇÃO Nº 64, DE 2015

A delação premiada é o tema mais debatido no universo jurídico nos últimos tempos.

Na realidade, trata-se de uma colaboração que é dada através de um acordo celebrado entre a pessoa investigada, acusada ou condenada e o Estado, com o objetivo de obter confissão ou informações relevantes do colaborador, a fim de obter benefícios para redução da pena ou perdão judicial.

Ocorre que, como vem sendo tratado o instituto da delação premiada que, contemplada na Lei de Crimes Hediondos, nos anos 90, foi finalmente    regulamentado com a Lei de Combate às  Organizações Criminosas (Lei nº 12.850 de 2.013), vem deixando os profissionais envolvidos – Advogados, Promotores e Juízes-  preocupados em diversas situações.

 A lei dispõe que a negociação é o ponto primordial da delação premiada,  não havendo participação do magistrado que, somente depois, terá como dever sua homologação. 

 A  colaboração é realizada entre o delator e o agente do Estado responsável pela investigação, ou seja, o Delegado de Polícia e/ou o representante do Ministério Público, com a exigência da  presença do advogado.

A delação não representa uma prova judicial, porque a informação prestada necessita de outros elementos que venham a corroborar com o depoimento acusatório, e  somente se aperfeiçoa na sentença  caso alcance o resultado pretendido , quando, na oportunidade, o magistrado avalia o acordo  e o cumprimento do disposto entre as partes.

Um ponto frágil do instituto é a evolução de que falamos no momento da sentença, porque o magistrado não está obrigado aos termos do acordo, tendo o livre arbítrio de decidir diferentemente do acordado 

Com as recentes  operações realizadas pela Polícia Federal, assistimos à proliferação  do uso desse instituto e a questão pertinente que aparece e   nos faz refletir é   de que  o procedimento, muito útil em algumas investigações,   pode se tornar instrumento de coação.

A delação premiada, incondicionalmente, ser observado o caráter voluntário. É neste ponto que se apóia o delator, no sentimento de arrependimento do delito praticado ou de colaboração com a Justiça.

Também é nesse ponto que como vem argumentando, com muito propósito, o advogado criminalista, mestre e doutor em Direito Penal, Luiz Flávio Borges D’Urso, por duas vezes Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção São Paulo,   reside o incansável debate que se trava neste momento.

Questiona  o brilhante jurista: “ Como afirmar que alguém que realiza uma delação premiada possa fazê-la de forma voluntária, se este alguém que já é  alvo de uma investigação, ou de um processo criminal, encontra-se preso cautelarmente?”

Ainda inquire: “ Como alguém que não pode ir e vir livremente, que é submetido ao convívio nefasto do cárcere, que sofre as humilhações do aprisionamento, que suporta a vergonha da cadeia para seus parentes e amigos, que muitas vezes enfrenta superlotação carcerária e até sevícias físicas e sexuais, como alguém submetido a essa pressão psicológica pode preservar sua voluntariedade?”

Devemos ponderar ao reconhecer a eficiência do instituto.  A ferramenta não deve servir para coagir os envolvidos, nem tão pouco cercear o princípio básico de defesa.

O colaborador  tem a ânsia da pena reduzida ou do perdão judicial e, ao mesmo tempo, persegue a sua proteção e a de sua família. Não pode, então,  o delator  estar preso porque,  dessa forma, não estará livre de pressões físicas e psicológicas que contrariem seu ato voluntário.

Frente ao exposto, e dada a gravidade da questão, a reclamar urgente adoção de providências,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÂO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que elaborem proposta parlamentar proibindo a oportunidade da delação premiada para aquele que se encontra preso cautelarmente.

Sala das Sessões, em 11/8/2015.
a) Campos Machado

